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Ofício n° 311/2021/PGM Vilhena/RO, 22 de outubro de 2021.

Exm°. Sr.
Ronildo Macedo
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Nesta.

Assunto: Encaminhamento de Projetos de Lei.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência que convoque os nobres Edis, para 
deliberação dos Projetos de Lei abaixo relacionados:

Projeto de Lei n° ^.^3 /2021. que “DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
1 000 000,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA".

Projeto de Lei n0 .^/-i S/2021, que “DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
50 000,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA"

£43

Atenciosamente.

Eduardo Tosniya Tsuru
PREFEITO

CAMARA MUNICIPAL DE VILHENA 
DIRETOf- LEGISLATIVA

Data (Q-S. / —-lO IdQolí- 
Hora oy. Ud

CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR T EOTÔNIO VILLELA - VILHENA - RO 
FONE/FAX: 0XX 69 3919 7065
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei na G 72021

Mensagem

Senhor Presidente,

Muito nos honra submeter ao exame dessa Egrégia Casa de Leis, o Projeto de 
Lei que trata sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar 
por Superávit Financeiro, no vigente orçamento-programa da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, no valor de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais).

A solicitação em pauta objetiva atender as necessidades da SEMOSP, na 
suplementação do valor para o pagamento das despesas referente ao 
fornecimento de energia elétrica, para suprir as instalações destinadas a 
iluminação pública conforme Contrato/CERON/PRSS/018/2015, e prestação 
dos serviços de cobrança da contribuição para o custeio da iluminação pública, 
conforme Contrato/CERON/PRSS/0020/2015. A solicitação se faz necessária, 
devido aos reajustes feitos pela Energisa e também por estarmos em bandeira 
vermelha. Os recursos são provenientes de superávit financeiro da COSIP, que 
ficaram em conta corrente em 31/12/2020.

Ao exposto e na certeza de contar com o apoio de Vossa Excelência e Nobres 
Edis na aprovação dessa propositura, aproveitamos o ensejo para renovar os 
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Vilhena (RO), 22 de outubro de 2021.

Eduardo Tosníya Tsuru 
PROTITO
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MUNICÍPIO DE VILHENA 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI N5 Ç. /2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, POR SUPERÁVIT 
FINANCEIRO, NO VALOR DE R$ 
1.000.000,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO- 
PROGRAMA.

LEI:

Art. 19 Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 09000 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Unidade Orçamentária: 09002 - Setor de Obras 
2575200492.260 - Energia e Luz na Cidade 
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica - R$

COSIP
1.000.000,00

TOTAL. RS 1.000.000,00

Art. 2a Serão utilizados os recursos provenientes de Superávit Financeiro, de 
acordo com o artigo 43, § 1a, inciso I, da Lei Federal na 4.320, de 17 de março de 
1964, para dar cobertura ao Crédito.

Art. 3a Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2021.

Eduardo yosmya Tsuru 
PREFEITO
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

MEMORANDO N° 861/2021 Vühena-RO, 20 de outubro de 2021.

DE: SETOR DE CONTABILIDADE
PARA: SETOR ORÇAMENTÁRIO

Informamos que com relação a alteração orçamentária de n° 32/2021 da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, que se refere a abertura de Crédito 
Adicional Suplementar, por Superávit Financeiro no valor de 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), conforme dados extraídos do sistema contábil e valores apurados 
no Balanço Patrimonial do exercício de 2020, existem recursos disponíveis para 
reforço do crédito, conforme quadro a seguir:

Número
C/C

Fonte de 
Recursos

Saldo
existente em 
31/12/2020

Saldo 
Utilizado 

nas Alterações 
Orçamentárias 
(acumulado)

Restos e 
consignações 

a Pagar

Saldo
Disponível

61.393-2 30100000 2.641.917,36 0,00 1.470.000,00 1.171.917,36

Atenciosamente.

CHEFE DE CONTADORIA
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\F6lhasc2^CONTRATO/CERON/PRS:

CONTRATO DE FORNECIMEMQ DKT-.
' — parst 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA QUE ENTRE SI 
FAZEM CENTRAIS ELÉTRICAS^ DE .

CERON -^ocüp5^ 

OLHAS .?

ELETRICAENERGIA

RONDÔNIA S.A. 
MUNICÍPIO DE VILHENA.

CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A - CERON, Empresa do SisteV*
Eletrobrás, concessionária dos serviços públicos de energia elétrica, autorizàda pela Lei in

^ 5.523. de 04 de novembro de 1968, com sede à Avenida dos Imigrantes, h° 4137_B«í^
Industrial, Porto Velho - RO, inscrita no CNPJ n.° 05.914.650/0001-66, Inscrição Estáé«aLp 
00000000.25563-7, neste ato representado pelo Gerente de Departamento Regional Sul,/Sr. ^ ^
Wilson Alves dos Santos Junior, brasileiro, casado, natural de Goiânia - GO, portador do/i^QL-.-p-'-' 
3815159 SSP/GO, inscrito no CPF 992.357.571-34 e o Líder de Processo de SenA^HAS-ü—y 
Comerciais. Sr. João Charliston Campos Barboza, brasileiro, solteiro, natural de Pono Velh^ - 
RÜ, portador do RG n.° 349956 SSP/RO, inscrito no CPF sob o n.° 386.873.722-7?2-^ 
doravante denominada CONTRATADA e o MUNICÍPIO DE VILHENA, E'j.do de 
Rondônia, inscrito no CNPJ sob o n° 04.092.706/0001-81, com sede na CENTRO, 
ADMINISTRATIVO SENADO Drc TEOTÔNIO VILELA.SN, Bairro JARDIM AMÉRICA, f 
CEP 78.995-000, telefone (69) 3919-7080, representado por seu Prefeito Municipal, Sr (a).
JOSÉ LUIZ ROVER, portador do RG n.° 505485-SSP/RO e CPF n.c 591.002.149-40, 
doravante denominado CONTRATANTE, acordam em firmar o presente comrato/ffe 
Fornecimento de Energia Elétrica para ILUMINAÇÃO PÚBLICA, em conformidade 
Processo Administrativo n.° 2375/2015 e com as cláusulas e condições seguintes:

^ CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Ulc5m o 
PROC.
FOLHA. Ã ^

sf

O objeto do presente contrato é o fornecimento de energia elétrica para suprir as instalaçòe- 
destinadas á Iluminação Pública do CONTRATANTE.

Parágrafo primeiro
prover de luz ou claridade artificial, em conformidade com os nivéis de iluminação 
recomendados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, os logradouros públicos 
no período noturno e no período diurno quando em situação de escurecimemos ocasionais ou 
permanentes.

Define-se Iluminação Pública como o serviço que tem por objeii\o

Parágrafo segundo - Para efeito do presente contrato, são considerados como componentes das 
instalações de iluminação pública, não apenas os equipamentos que consomem energia elétrica 
durante o seu funcionamento, mas todos aqueles necessários à montagem das estruturas f 
destinadas à iluminação de ruas, avenidas, praças e outros logradouros públicos, quais sejam: !

actoras, conectores, i. 
públjéa e eletrodutos. bem l

lâmpadas, reatores, ignitores. relés fotoelétricos, condutores, 
interruptores, postes ornamentais, luminárias, br

ves
112

CONTRATO/CERON/PPSS/018/2015

http://www.ceron.com
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a sei utili comsuas bases e os seus fixadores ou quaisquer oucomo
finalidade objeto deste contrato. pftRroí
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PONTO DE ENTREGA

O ponto de entrega de energia elétrica, para atendimento dos serviços de ilumina 
a conexão da Rede de Distribuição de Energia Elétrica da CONTRATADA, porQ aSú 
de Iluminação Pública.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES

Os serviços de construção,'operação e manutenção das instalações de D iminaçã 
inclusive seus custos, são de inteira responsabilidade do CONTRATANTE.

Parágrafo primeiro - O CONTRATANTE poderá executar esses servir os; com tercej^s; 
legalmente habilitados, mediante a celebração de contrato específico para tal íim, sern 
isente ou diminua a sua responsabilidade pelos serviços e/ou por quaisqi er1 despesas~üeles 
decorrentes.

I

Parágrafo segundo - Os serviços de construção, operação e manutenção tías instalações de 
Iluminação Pública deverão estar em conformidade com as normas técnicas:NT 001, NT 002, 
NT 003, NT 004 E NT 005 -01, da CONTRATADA e com as normas da Agência Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT.

i
CLÁUSULA QUARTA - DA AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DAsj INSTALAÇÕES 
DESTINADAS À ILUMINAÇÃO PÚBLICA. j

f:olhas3—/
Jqo púbica sérá 

ações

/
PROC.

Jl
:so o

A colocação de novos braços de iluminação, ou modificações nas instalações de iluminação 
pública existentes, serão executadas pela CONTRATANTE, após aprovaçã<j> dos projetos pelaí CONTRATADA.

Parágrafo primeiro - Existindo impossibilidade, impedimento ou desinteçesse, por parte da 
CONTRATANTE, em instalar Iluminação Pública nas extensões que estiverém kendo efetuadas 
pela CONTRATADA, essa instalação só poderá ser realizada após comunicação oficial, 
requerendo as adequações nos projetos e o pagamento das despesas disso decprrbntes, conforme 
previsto na CLÁUSULA QUINTA.

CLÁUSULA QUINTA - DAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO EXISTENTES :

Será da inteira responsabilidade do CONTRATANTE a instalação de iluminação pública nas 
redes de distribuição de energia já existentes.

Parágrafo primeiro - A responsabilidade pela elaboração dos projetos de corjstnlção reforma 
ampliação das instalações destinadas à iluminação pública, assim como o 
competentes, será, exclusivamente, da CONTjai^H&^e -est 
condicionada à prévia aprovação da CONTRATADAT^-êy /y j

ou
;egjstro nos órgãos 
obrigatoriamente.

f\
. I
1

í i
\ '

CONTRATO/CERON/PRSS/018/2015 \
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Parágrafo segundo - Caso haja a necessidade de adequação^do projeto da rede de distribuição, 
para recebimento dos equipamentos destinados à iluminação pública, seja par^ atender ao maipf 
esforço mecânico, ou seja, para atender ao aumento de carga elétrica na rede 
CONTRATADA, o pagamento das despesas disso decorrentes será da inteim responsabi 
da CONTRATANTE.
Parágrafo terceiro - Em caso de inobservância, pelo CONTRATANTE, do disposto nt 
cláusula, a CONTRATADA ficará desobrigada de garantir o fornecimento; de enen 
podendo, inclusive, suspendê-lo, caso já esteja ligado em sua rede de distribuição, s< 
aumento de carga prejudicar o atendimento a outras unidades consumidoras.

CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DA OPERAÇÃO
^ O CONTRATANTE obriga-se a comunicar à CONTRATADA, o início da < iperação dJb 

de sua responsabilidade e cujos projetos já foram objeto de aprovaçãc. Sob pena- 
CONTRATADA utilizar como data de início de faturamento a data de entrega do p 
aprovado ao CONTRATANTE, independente das sanções civis e penais cabíveis.

Parágrafo único - À CONTRATADA cabe o direito de fiscalizar os serviç os irçaüzados pelo 
CONTRATANTE nas instalações de iluminação pública, devendo, inclusive^ verificãrsêToram 
executados de acordo com o projeto das extensões de redes e as ligações db novos braços de 
iluminação pública.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA NO TRABALHO

dadei distribui1

miR o
•Va

:
i

Na realização de todos os serviços de operação e/ou manutenção das instala 
haja o acesso de profissionais do CONTRATANTE ou de seus represer 
distribuição da CONTRATADA, estes deverão atender a todas as exigência: procedimentais e 

a de segurança no trabalho, inclusive quanto ao uso de Equipamentos de Segurança Coletiva - 
W EPC e Equipamentos de Segurança Individuais - EPI utilizados pela CONTRATADA, tendo 

como base de consulta a legislação em vigor, relativa à Segurança e Saúdt 
especial a Lei n° 6.514, de 22/12/1977, a Portaria n° 3.214, dc 08/06/197$ e as Normas da 
ABNT - NBR 5410 e NBR 14039. Da mesma forma, deverão atender a to

:õe? de IP em que 
tames na rede de

nó Trabalho, em

ias as disposições
existentes ou que venham a ser incluídas nos Códigos de Obras e/ou Regulamentos da União, do 
Estado e/ou do Município onde se realizarem os serviços, inclusive qbanto ao uso de 
equipamentos de proteção coletiva e individual, com características adeq radas ao Sistema 
Elétrico de Potência - SEP - utilizados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA-DOS SERVIÇOS NA RD 1

Havendo necessidade de intervenção, pela CONTRATADA, na sua rede ce distribuição por 
necessidade técnico-operacional, caberá a esta a reposição das instalações de ijlurpinação pública 
ao estado anlerionnente encontrado.

CLÁUSULA NONA - DA PODA DE ÁRVORES:

r\
A

!CONTRATO/CERON/PRSS/018/2015
\
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fr— c'-aindiretamcntc, as mstalaçí es i de rnimA poda de árvores que prejudiquem, direta ou m 
pública serão da responsabilidade do CONTRATANTE.

:
i

f&ihas^— )
r <4^ /

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FATURAMENTO L

Pelo fornecimento de energia elétrica para a iluminação pública, o CONTRA JANTE ^ 
CONTRATADA as faturas de energia. elétrica, calculadas conforme tarfas constantes na 
Legislação específiqa, expedida pelftÁrgão regulador competente.

:á à

Parágrafo único - A CONTRATADA fornecerá, juntamente com as fitufas, a listagem 
analítica das localidades atendidas, identificando quantidade e respectivos importes de cons 
e financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CÁLCULO DO CONSUMO
O cálculo do consumo de iluminação pública será obtido de acordo com o segiiiníe critérioiN^'

Consumo (Kwh) = Pi x 356
Potência instalada

35# - n.° de horas/mêsfunrionamento da.lâmpada

Pi (KW) = £ (n.° pontos x Plj + n.° pontos x PI 2 + n.° pontos x PI n)/l 000 
Somatória

n.° pontos = ; número de pontos com lâmpadas
potência da lâmpada incluindo a potência do reator

Parágrafo primeiro - O cálculo da energia consumida pelos equipe mentos auxiliares 
^ componentes das instalações de iluminação pública deverá ser fixado com base em critérios 
9 estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, en dados fornecidos 

pelos fabricantes dos equipamentos ou em ensaios realizados em laboratórios (redenciados.

Parágrafo segundo - Para as praças onde a iluminação Pública seja medida, itrávés de medidor 
próprio, o consumo de energia a ser faturado será o efetivamente medido.

Parágrafo terceiro - Caso sejam instalados equipamentos automáticos de co: itrqle de carga que 
reduzam o consumo de energia elétrica do sistema de iluminação pública, é c a rfesponsabilidade 
do CONTRATANTE pleitear, mediante a apresentação da documentação pçobátória, a revisão 
da estimativa de consumo perante a CONTRATADA, que* se exime de ci impensar qualquer 
diferença de valores retroativos que não tenha sido pleiteada 
CONTRATANTE.

Pi
■

I =

Pli

erqpo hábil pelaem

í
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS FATURAS

r\

CONTRATO/CERON/PRSS/018/2015 *. 1• I 4
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<T-
.XANTE, constarão as contes de-^ 
jiaraa iluminação públic<tento

■

Nas faturas para pagàínento a serem apresentadas ao CO^ÍWA 
consumo de todas as unidades consumidoras de energia elémca. 
da Sede do Município quanto de seus Distritos. T

PRQGÍv

Parágrafo único Para. efeito de faturamento do consumo de energia.j entend 
Iluminação Pública o previsto na Resolução ANEEL n° 414 de 09/0Ç/2010, 
“Fornecimento para, iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens su 
vias, estradas, passarelas; abrigos de usuários de transportes coletivos, e outros'logradour 
domínio público, de uso comum e livre acesso, de responsabilidade de pessoa j ufídicerde ctóéito 
público ou por este delegado mediante concessão ou autorização, incluído (r-forneeifnento 
destinado à iluminação .de,.monumentos^ fachadas, fontes luminosas e obrai de arte de valor 
histórico, cultural; pu-ambiental, localizado em. áreas públicas e definido por meio de legislação 

^ específica, exclujdao;fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivoIquálquer 
^ propaganda ou publicidade”. 1

seja,
jterraneas.’Wdin/

!
*v ' ei V

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEURA - DO VALOR DO CONTRATO ,S.
!

O valor mensal deste Contrato é R$ .491-91942 (Quatrocenlos e noventa q uni mil, n 
dezenove reais e. doze centavos), portanto, seu valor anual no total é R$j5.9Í034)2^ 
milhões, novecentos e três miL vinte e nove reais e quarenta e quatro ceptaíoa 
com base no preço unitário da Energia de Fornecimento, praticado pela CQNl 
conforme homplo^do, pela Agência Nacional, de .Energia Elétrica, no cálculo de consumo 
efetuado de acordo com a Cláusula Décinía Primeira e no prazo de vigência d< finido na Cláusula 
Décima Nona.

e
^(Cinco
ialeulado
TADA,

Parágrafo Primeiro.,-4.0 preço da.tarifa de referência, na data do início doj contrato, é de RS
0,392449 /kWb-(Trezentos e noventa e dois mil, quatrocentos e quarenta einojre milionési 
de reais por quilowatí-hora ), conforme tarifa vigente, homologada pela ANEEL.

mo

J
Parágrafo Segundo - O preço da energia referido no parágrafo anterior será reajustado, 
conforme entrada em vigor de nova tarifa autorizada pela ANEEL, independente de autorização 
ou comunicação prévia ao CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - O primeiro reajuste de preço de que trata o Parágrafô anterior desta 
Cláusula ocorrerá na data do primeiro reajuste tarifário da CONTRATADA, após a assinatura 
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ILUMINAÇÃO TRANSITÓRIA!
I

Nos casos de iluminação pública, de caráter transitório, para atender eventos festivos 
religiosos, artísticos, exposições e similares, a CONTRATADA procederá a emissão de faturaTX 
específica, por estimativa de consumo considerando a carga instalada e o período previsto dc 
utilização, devendo o seu pagamento ser feito 
evento. j

!

'No: aiteçipadamente ac \

IICONTRATO/CERON/PRSS/018/2015 3
\
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iitáfio a que sc re:ere o caput/desta 
c®-vigentes e ter a prévia autoji

Parágrafo único - A instalação pública de caráter 
Cláusula deverá, obrigatoriamente, atender às nontías 
da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO DO CADASTRO
A CONTRATADA, desde que por solicitação expressa, colocará, sem prej 
atividades, à disposição do CONTRATANTE-o seu cadastro de rede de distribuição de tedãa 
circunscrição sob responsabilidade deste, podendo, ainda, fornecer outras nfórmaçõesjobre 
procedimentos para'captação de recursos utiJizávéis em iluminação pública,; se 
implique em obrigatoriedade.. . t

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DO VENCIMENTO DAS FATURAS : l

ão

? J\ Folhas
<T- 'de suas/

ue iss

PROd
#•

0 vencimento das faturas de fornecimento de energia elétrica ao sistema de Duxninai 
ocorrerá sempre no dia 08 de cada iqês„.

mi

Parágrafo primeiro - Càso o CONTRATANTE, não efetue o p:
estabelecida no caput desta cláusula, a CONTRATADA cobrará os acré
previstos na legislação vigente.

Parágrafo segundo - As faturas serão entregues na SeeretãriaMunicipal da Fazenda.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ATRASO E ANTECIPAÇÕES DÉ FAGAMENTO

< T ' -
a) 0 ressarcimento financeiro decorrente de eventuais atrasos de pagamer to jde faturas, não 

referentes ap fornecimento de energja, será calculado, do dia subseqüente aq vencimento da 
fatura até a data do;çfetivo pagamento, mediante, a aplicação de juros i nortatórios de 12% 
(doze por cento)-ao^ unQ”.sobre, a-parcela êm;-àtraso "PRÓ-RATA-DÍE”, Os juros ora 
especificados poderão sofrer alterações, caso haja:mudança na Política Econômica mantida 
pelo Poder Executivo Federal;

b) as compensações.financeiras decorrente de eventuais antecipações de pagamento de faturas,
não referentes ao fornecimento de energia, será calculado do dia subseqüente ao pagamento 
da fatura até a data do efetivo vencimento da mesma, mediante a aplicaçíío de juros de 12% 
(doze por-cento) ao ano sobre a parcela antecipada. Os juros ora esp icificados poderão 
sofrer alterações, caso haja mudança na Política Econômica mantida peljo poder Executivo 
Federal. | !

-cíSto—ama data 
icüios moratórios

* t

>

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REGIME TRIBUTÁRIO

a) Caso uma das partes seja favorecida com benefícios fiscais, isenções e/qu reduções dqs 
gravames mencionados, em virtude do ci ‘ '
serão transferidas à CONTRATANTE, r

ito :o, as t antagens auferid< s:e Ço:

i
l \ \i .CONTRATO/CERQN/PRSS/018/2015
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b) Casos por motivos não ixnputáveis à CONTRATADA Abrem majo
demais encargos incluídos nos preços, ou se novos tributos forem exigidos;da m 
vigência ocorra após a data da assinatura do Contrato, o CONTRATA ISTEcáB 
ônus adicionais, reembolsando a CONTRATADA dos valores efefivámente pagos e 
comprovados, desde que não sejam de responsabilidade legal, dirfjta e exclusiva^ da^. 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VIGÊNCIA

!osi os graf
:uja

os

‘ \Foihas_ÍJ___
Este contrato vigorará pelo período de 5. (cinco) anos, podendo ser rescindido a qü£*lquertçnm0 
por acordo das partes. | -s

^ CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO GESTOR /

A CONTRATADA indicará, formalmente, o nome do empregado que terá a responsabin, 
gerir a perfeita execução do objeto deste contrato, bem como das demais cláusul; 
avençadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O contrato será rescindido caso ocorra quaisquer dos motivos previsto nos Ahigps 77 e 78, da 
Lei n° 8.666/93, na forma como estabelece o Artigo 79 da citada Lei.

I - Constituem motivo para rescisão do contrato: i

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou pra20s;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

9 c) o desatendimento das determinações regulares do representante da CONTRATANTE 

designado como gestor do contrato, assim como as de seus superiores; i

d) o cometimento de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° dc 
8666/93.

artigo 67 da Lei

e) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do contrato;

f) razões de interesse público, de álta relevância e amplo conhecimer to, | justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que e stá:subordinada a 
CONTRATADA e exaradas no Processo Administrativo a que se refere d contrato;

g) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
decorrentes do fornecimento e serviços, ou parcelas destes, já recptyd >s ou executados,

interna ou guerra. \salvo em caso de calamidade pública, grav \

i
CONTRATO/CERON/PRSS/OI8/2015
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de sua$ obrigaçõej mbassegurado à CONTRATADA o direito de optar 
que seja normalizada a situação;

a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impedifícáhr.s 
da execução do contrato.

si

5h)

Parágrafo primeiro - No caso de rescisão contratual, esta será formalmente justificado nos 
autos do Processo Administrativo, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa 'PROGQb* I '

II - A rescisão do contrato pode ser;

determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATADA, nos casos enumerados nós 
incisosdelaXII, XVII e XVIII do Art. 78 da Lei n°. 8.666/93; ^

a)
1

amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo admimstrati 
desde que haja conveniência para a CONTRATADA;

judicial, nos termos da legislação.

b)

c)

Parágrafo segundo - No caso de rescisão do contrato, motivada pela letra “a” acimây^ 
CONTRATANTE fica sujeita às penalidades às conseqüências descritas no Art. 80 da Lei 
n°. 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho - Rondônia, para dirimir quaisquer 
dúvidas e/ou litígios decorrentes do entendimento ou da execução deste contrato, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito, perante as testemunhas abaixo relacionadas, obrigando-se, 
por si e seus sucessores, a fazê-lo cumprir nos termos e condições estipuladas.

CONTRATC/CERON/PRSS/018/2015
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GDocumento anexo: /

Memória de Cálculo do Consumo e do Valor do Contrato CERON/PRSS/018/2015Cp0|has^^r j

de 2015.Cacoal-RO; de

PELA CONTRATADA
CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A

Wilson AlveS'cios Santos Junior 
Gerente de Departamento Regional Sul

Gerenn onal Sul

PELO CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE VILHENA

9 josÉr&B
Prefeito (a)

Testemunhas:

SEVERING M.
CPF:766. 904.Í11/34

L íARItOS JUNIOR BRUNO RICARDO BARBOSA 
CPF: 834.803.152-91

:
\

CONTRATO/CERON/PRSS/018/2015
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ANEXO

Cálculo do ConsumoMemória de 
CERON/PRSS/018/2015.

Consumo (Kwh) = Pi x 356h
Potência instalada
n.° de horas/mês funcionamento da lâmpada

Pi
356 =
Pi (KW) = I (n.° pontos x Pli + n.° pontos x PI 2 + n.° pontos x 

Somatória
número de pontos com lâmpadas 
potência da lâmpada incluindo a potência do reator

I
n.° pontos
Pl.

^ Conforme informado pela PRSS, o Município dispõe de 14.361 pontos de iluminação pú 

assim dispostos:

POTÊNCIA
COM REATOR

POTÊNCIA
SUBTÓT/!

POTÊNCIA
SIMPLES

TIPO DE 
LÂMPADA

QUANTIDADE 
DE LÂMPADAS

(W) (W)(W)
80 68.72070VS859
180 25.560100VS142

1.416.780180150VS7.871
300150150VS2

2000250VS 2508
290 627.560250VS2164

984.600450VS 4002188
450 900400VS2

100.80080 1001008 VM
55.4409 VM 125 280198

220VM 250 4.480
2.200

16
VM 4005 440
VM 400 400 4001

150 190 1.90010 VMT
VMT 250 29098 28.420
VMT 400 450 67.500150

239 RME 10 2.39080
RMT1 400 30 30

2 RVS 70 10 20
1506 RVS 30 180
25011 RVS 40 440
4002 RVS 30 60 /

2 LM 160 160 320
9 LM 250 450 4.050

LM1 500 500 50G!
16 LI 100 100 1.600

CONTRATO/CERON/PRSS/013/2015
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,.,-/200200200LI1
/ 2010152 LF

20 40LF 182
6035 30LF2

40 80LF 452
9059 90LF1

POTÊNCIA
TOTAL

(W)

3.396,680

Fonte para cálculo do consumo de reatores: 
VS - Vapor de Sódio 
VM - Vapor de Mercúrio 
VMT - Vapor Metálico 
RME - Reator Mercúrio 
RMT - Vapor Metálico 
RVS - Vapor Sódio Reator 
LM - Lâmpada Mista 
LI - Lâmpada Incandescente 
LF - Lâmpada Fluorescente

•<»

)

Portanto, aplicando-se a fórmula, tem-se:
Consumo mensal:
Consumo (kwh) = 3.396,68*356/1000= 1.209,218kW/h-/mês.
Valor da fatura mensal:
Tarifa de iluminação publica de JULHO/2015 = 0,392449 
1.209,218*0,392449 = RS 474.556,43 (Quatrocentos e setenta e quatro mil, quinh^íTtc^e 
cinquenta e seis mil e quarenta e três centavos)
Consumo anual:
1.209,218* 12=14.510,62 kwh/ano

Valor anual estimado do contrato:
474.556,43* 12 = RS 5.694.677,16 (Cinco milhões, seiscentos e noventa 
seiscentos e setenta e sete reais e dezesseis centavos)

e quatro mil,

>ou fé: &nc*i«»*ÍM-':V4**ntc

Em Tetf1

AV
• ■
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CONTIUTO/CERON/PRS5/0020/2015,

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SE 
PARÁ AMffiCAaÀÇÃO DA ÇONTRIBUIÇ 
PARA CUSTEXO DA ILUMINAÇÃO PÚgl ‘ 
COSEP, INSTITUÍDA PELA LEI MUNÍCIf 
142/2009 QUE ENTRE SI CELEBRAM, CE? 
ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S.A. CERO 
MUNICÍPIO DE VILHENA- /

£

E.OO
j

, ' VFOLHAS
CENTRAIS ELÉTRICAS TÍÊ RONDÔNIA S/A - CERÒN, Empresa do Sistema EÍ^ 
concessionária dos serviços pdbüfcos de energia elétrica, autorizada pela Lei n0 5.523, de 
novembro de 1968, com sede à Avenida dos Imigrantes, n°. 4137, Baitto Industrial, Porto Velho^ 
RO. inscrita no CNPJ n.® 05.914.650/0001-66, Inscriçáo Estadual n.° 00000000.2556^7 
representado pelo Gerente de Departamento Regional Sul, Sr. Wilson Alves dos 
brasileiro, casado, natural de Goiânia - GO, portador"3o RG 3815159 SSP7GOri 
992.357.571-34 e 0 Líder de Pfodessó de ^ervíjos Cooifirdais, StJoaoCharlisloa Campos Barboza, 
brasileiro, solteiro, natural de Porto Velho - RQ, portador do RG m° 349956 SSP/RG, inscrito no 
CPF sob 0 n.° 386.873.722-72, doravante denominada CONTRATADA e Q MUNICÍPIO DE 
VILHENA. Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ sob 0 n° 04.092.706/0001-81 . com sede no 
Centro Administrativo Senador Dri* Teotônío Vilela, S/N, Bairro JARDIM AMÉRICA, CEP. 
78.995-000. telefone (69) 3919-7080, representado por seu Prefeito Municipal, Sr(a) JOSÉ LUIZ 
ROVER portador do RG n.® 5Ò5485-SSP/RO e GPF ty,° 591.002.149-49, doravante denominado 
CONTRATANTE, acordam em firmar mpresente Coqtrato. d« Prestação de Serviços, aprovado pela 
Lei Municipal n° 142/2009» gániáôtiâía eitt 18 de. dejérttbrb/tjfr 2Ó09, <m conformidade com o 
Processo Administrath'o n° SJIS/ZOB e com as cláusulaiecpndiç^ seguimes;

brás.
dc

J
^seSfe ato 

amos Junior.
ito -no CPF

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

> Ü presente Contraio tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, em nome e por conta do 
CONTRATANTE, dos serviços de cobrança da Contribuição par? Custeio da Iluminação Pública - 
COS1P. prevista na Lei Municipal n.° 142/2009, Sancionada em 18 de dezembro de 2009.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECOITIIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO

A CONTRATADA fará a arrecadação da Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - COSIP. 
nas faturas de energia elétrica, observando o seguinte:
Parágrafo primeiro - A Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - COSEP, sérá arrecadada de

que constarem 'do cadastro de. C0n$úm.r3otes de 
CONTRATADA, observados o dispostp no Parágrafb SègundçTSestílcláUsula e pique dispõe 0 estatuto 
legal da matéria. ' "
Parágrafo segundo - Ocortencjo qualquer impedimento pata arre.êfi<fóção da Contribuição para Custeio 
da Iluminação Pública - COSRÇ & CONTRATADA de$3pbr?trá 9 respectiva fatura-de energia elétrica, 
dc forma a receber de seus' Cliente^o^alor do fornecimento de érteígTà e comunicará o fato ao 
CONTRATANTE.

iodos os contribuintes elétrica da

A.CONTRAT0/CERON/PRSS/0&20/2015.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ©BRIOAÇÔEBJftA COIfBEiÀTAOA

Além daquelas dçteonmátíás ■ifij; Lcfe* ídi&JèáVtivòs
obrigações da CONTÍÇATAÜÁ3 '' -"!^' !l" ” "H'

a) Promover a inclusão, na COnta mèrisaí dós usuáfibs -dos seüs serviços, dd v|j 
Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - COSIP, conforme planilha de va 
fornecida pelo CONTRATANTE, em conformidade com a Lei Municipal n.° 142/2009; / p^QÇ

b) ' Repassar para o Fundo Municipal de íluininaç^d P^lica - FUNDI)?, adroi.hisirado peli^

Municipal da Fazenda jM
formalmente indicada, eujor’ dt^umeritd. dè f(M^aí%Çâp . wè';ptóp. ^ P
administrativo 237S/2Q15, o jJrddutò dâ drrécádàÇSQ' mensai', pydvépiente da Co.nfribuisi 
Custeio da Iluminação Pública - COSIP, observado o disposto na alínea “cw, desta Cl:TIÍ^jla.

Repassar o valor arrecadado, proveniente' da Contribyiçao para Cüstéio <la Iluminação Pública - 
COSIP, até o 25° (vigésimo quinto) dia dó m€s sú&eqüente ao da arrecadação;

d) Emitir, mensalmente, fabirá d^3%i^sííÍ0r'derxfo)-^S4^<íÁ^fer^aeadtoío no mês,
remuneração das 5ê^^/iâ©W^ãdãÇad,' d^du?indo-a dó
arrecadado; “

e) Emitir, mensalmente; relatório informando o vãlòr arrecadado da COSIP, discriminando-o por 
faturamento normal, faturamento eventual, faturamento cancelado e faturamento deduzido.

0 Enviar à Secretaria Municipal de Fazenda, por meio. mágnéfíco OU outro qyc nSo comprometa o fim 
a que se destina, mensalmeiUe, nó; prazo esü|niado;6ÇitttoS 'Vi^ desta CláUsiíla, o demonstrativo de 
cálculo do valor arrecadadq/cpnfbrme Anexo \ da-Lei Muriiclfjàftuiif l42/2009;

g) Manter, à disposição do CONTRATANTE, todos os elementos e documentos relacionados ao 
processo de arrecadação da. Contribuição; para Custeio da Iluminação Pública - COSIP. para 
qualquer verificação que se faça nécessáttà.’

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇGESDÁ CONTRATANTE

f® são.

alevij
liquotas

»r este,

'3.

C)

para
valor

*

: •=:
Além daquelas determinadas em Leis, Decretos, Regulàmentos e demals díspositivos legais, sap 
obrigações da CONTRATANTE: ■ •
a) Pagar à CONTRATaDÃ;*. pTenSaltuentéí pelôd 'sírViços dfi çflbígijça-da.Contribuição para Custejp da 

Iluminação Pública — COSER,o-válor-correspondente a 3% (três:pOF.ccnta) da arrecadação realizada, 
autorizando, desde logo, seü débito, do valor total arrecadadp péla CONTRATADA;

b) A CONTRATANTE, desde já. autoriza à CONTRATADA a reter, mensalmente, do produto 
arrecadado da Contribuição pará Custeio da fiuminaçãp-PtJÈlfça:^ COStPjS .valQr correspondente à 
liquidação das faturas íelatívas ao f^^cimento deenergiá elétrica, éxctnsivamente, para Ilúminação 
Pública, a partir da vigência d,este ito.

CONTR ATO/CERON/PRSS/OG20/2015. 2 \
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c) Caso o valor arrecadado da COSJP não seja suficiente para pagar o valor cotrespòndeafej 
relativas ao fornecimento de energia elétrica para a iluminação pública e pagamento doa. 
referente ao item ‘V desta cMÚsula a CQNTRATADA fica autorizada a emitir as respect/-^ fatu 
para pagamento, pelo CONTRATANTE. (fOJJtf

a.ÁUSULA QUprCA - DO VAtètóWWNTRÀtO VR»'

O valor mensal deste Contrato é tí$7397,58 (Sett mjl, trezentas c novema e sete reaíse.cinquentae 
centavos), portanto. Seu valor total é 88.770^6 {Oitenta e oito tnil, setecentos-e setenta reai§,"
e seis centavos), calculado com base np 4NEXÓ».da Lei Municipal ri° 142/2009, no preç^ti 
Energia de Fornecimento, píattcadò ppla' ÇpNTRATADtA». conibtme homologado pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica, no peróirtuàl^i3%: ^&VgRr.«tiÇ^- ^í»ei:d- tQtaf.^itecT:f!ado ççm a 
Contribuição para Custeio da 00 à

^ CONTRATA»A,'eiK) prazo de wg^W^^i^ tiíClIuépTa^rtavi.' " ;;

Parágrafo Primeiro - O valor- cfp-.contrato, tcféndooió parègrafb anterior, Será reajustado, conforme 
entrada em vigor de nova tarifh autorizada pela ANEEL, ou aumento no núméro de consumidores 
contribuintes, independente de autórizaçào ou comunicação, prévias, ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DÉBITOS ANTERIORES

Débitos cxisferitçs de'consumo de’enefgtó: destinada à TlmmnaÇãò Publica, com apuração anterior ao 
presente Contrato è havidos pNoTjONTSATANTE com a CÒTÍTRATADA, será objeto.de negôciação 
ã parte e formalizados em contrato específico.

\ ‘ í% ’•"**'! t v

CLÁUSULA SÉTIMA - DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
.>

A manutenç§o’, a melhoria,'a-é^aiisão a a mo;denr?zaçã(> db ÉiSJddial dé lldiT<lri^?ão Publica, são da 
responsabilidade da CONTRATANTE', conforme previstorartigo ART. daLeí Munieipal 142/2009.

CLÁUSULA OITAVA-DA. VIGÊNCIA ______jy
^ ( 0_px£Sgnte Contrato^erá’vigênciaTjorO^fbihèòjaryòs^tontado a pâjtir-dgidatâ de publióção do

Diário Oficia) da União - DOU. podendo ser reècindido a qualquer tempo por acordo entre as partes, bem 
como ser renovado mediante termo aditivo.

CLÁUSULA NONA - DO GESTOR

A CONTRATADA indicará, formalménte, o nome da empregado qué terara responsabilidade de gerir a 
perfeita execução do objeto daste còntrato, bem cotno da$ demais'cláusulás aqüíayençadas.

CLÁUSULA DÉCIMA - D0 ATRASO NOREPASSE BA ARRECADAÇÃO

No caso de atraso do repasse do valor airecadado, a QONTRATABÃ pagará, à CONTRATANTE, 
ressarcimento financeiro sobre ó vatof arrecadado' e nao bSpáSsaâdj.CatcilIaHcv do diü subsequente ao 
estipulado no item “c'\ da Glâusuta^l^ira, juros de mora de 1% (üm.pqç-cé.Utqi por mês de atraso 
fração, não cabendo a aplicação dap^Sg^ide nò^casos^d^traso em qué a CONTRATADA rião t 
dado origem.

;erv

■enta 
rio da

contraio no

!•••
CONTRATO/CEROWPRSS/M2JV2015.
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iTCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO A pa1

e 78, d:

tI - Constituem motivo pàraxeScisáo dd'Ctmteatb: PRX.: ••

Fia) O não cumprimento de cíáüsulas coníratuais, especificações óu pratos-,

b) 0 cumprimento'irregular dè cláusulas'contratuais, especificações ou prazos;
{*«. Ti r*:' •* ^ 1 ••

1 » V ■ * * • . ... '

c) O desatcndimçnto das determinações regulares do represeotante dá COPTT 
como gestor do1 Contrato, assilà camoas deseusSúpèrioíes;

d) O cometimento tíe faltas na Sua execução, anotadas na formado parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei n.° 8666793;

ei A alteração social ou a modificação’ dá finalidade, ou dá dstrirtüra dá CONTRATADA, que 
prejudique a exetução do Çodtrâto; ' . ' •

/A
designado

t I

0 Razões de interéssé públiçô» de álm relevfirifciá id arttpló :cojilWçinÍçtttÔ4 justificadas
pela autoridade máxima -esfera edmim'strativa á que eStá '^foordinada a CONTRATADA e 
exaradas rio 'processo ádmiíifetetiVô a que se refere o Contrato;:

r v,“. *

e determinadas

g) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos deyidos pela CONTRATANTE, decorrentes 
do fornecimento e'sérviços, oti. parcelas destes, já recebidos pu executados, saJvp em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guefirt^-asseguradoâ CONTRATADA o 
direito'ciè oRâf ^ela suspensão de suas obrigações ató <jue sejaíriwni^izadaâ situação;

h) A ocorrência de caso fortuito ou dè força hiâior, Tcgularmente comprovada, impeditiva da execução 
do Contrato;1

Parágrafo primeiro - Os casos dt tescisão cbnfratyãl sèfâo fottnalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado o direito ao contraditório e à ampla-defesa.

II - A rescisão do Contrato pode ser:

a) Determinada por ato unilate^ éeSçtfm da-CONTjRATARÃj tlOS caiSOS enumerados nos incisos de 1 
a XII. XVII e XVtll do Art. 78 dáLeln;'’ 8.6S6/93; . f

b) Amigável, por acordo eütieáS páttíS, tèdtdèda.®tdttftfr.ftp pròqíSSO admínlarativo. desde que haja
conveniência para a CONTRATADA; " ' -J ■

c) Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo segundo - No caso d 
CONTRATANTE fica sujeita-às pena

• i.

isão da Contrato, motivada pela letra ‘'a"1 acima, a 
ências descritas no Art. 80 da Lei n.° 8.666'9.]iO'.,coi

A
CONTRATO/C ERON/PRSS/O02072015.
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P«oc.^ÜEletrobras
Distribuição Rondônia Xiwvi

■f •oCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito, de comum acordo entre as partes e com expressa renúncia de qualquer outro, po 
privilegiado que seja, o Foro da Comarca de Porto Velho/RO. para dirimir eventual questão ou liti^io 
concernente ao fiel cumprimento deste Contrato.

E. por estarem as partes justas e acordadas; assinam o presente Instrumento em 
e forma para um só efeito, perante as testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo 
cumprir nos termos e condições acordadas.

3 (três) aáCde-igui teor

Cacoal - RO.

iPROC.> PELA CONTRATADA
CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A

■<

Alves dos-Sautos JuniUl 
Gerente de Departamento Regional Sul

PELO CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE VILHENA

josunc
Prefeito (j

Testemunhas;

JjjJjJG
BRUNO RICARDO BARBOSA 
CPF-.S34.S03.152-91

D
SEVERIN/MLÔÜ
CPF: 766/904./11-;

6. JUNIOR

:
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